
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.426 - RJ (2011/0205699-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTONIO WANIS FILHO 
ADVOGADO : VAGNER CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Ajuizada a ação decorridos mais de cinco anos do reconhecimento 
administrativo do direito ao benefício, impõe-se o reconhecimento da 
prescrição, nos termos do art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANTONIO WANIS FILHO 
ADVOGADO : VAGNER CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Antonio Wanis Filho desafiando 

decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Alega o agravante que jamais ocorreu a prescrição, pois o processo 

administrativo não terminou, permanecendo a omissão do INSS. Aduz que a jurisprudência 

desta Corte lhe é favorável no sentido de que o reconhecimento do crédito implica na renúncia 

tácita. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Cumpre registrar, de início, que o provimento agravado não contrariou a 

jurisprudência desta Corte quanto ao tema relativo à ocorrência de renuncia tácita quando do 

reconhecimento do crédito. 

Com efeito, asseverou-se que, mesmo que se acolha a tese do segurado no 

sentido de que o reconhecimento administrativo do direito ao benefício, ocorrido em 9.7.1998, 

implica na renúncia tácita da prescrição, não haverá êxito na pretensão, porque o prazo 

prescricional se renova a partir de então. 

Desse modo, forçoso o reconhecimento do lustro prescricional, a teor do 

disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei de Benefícios, porquanto a ação somente foi 

ajuizada em 11.1.2005.

Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DA URV. 
PRESCRIÇÃO. ATO NORMATIVO N. 711/TST. RENÚNCIA TÁCITA. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou  entendimento no sentido 
de que o Ato Normativo n. 711/2000 editado pelo TST, reconhecendo 
administrativamente o direito dos servidores públicos à incorporação do 
percentual de 11,98%, referentes à conversão da URV, implicou a renúncia 
tácita da prescrição. Renova-se, a partir da edição do referido ato 
normativo, o prazo prescricional para a cobrança das referidas parcelas.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 67323/RO, Relator o Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10.2.2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0205699-0 REsp 1.274.426 / RJ

Número Origem: 200551020001960

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO WANIS FILHO
ADVOGADO : ANTÔNIO WANIS FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO WANIS FILHO
ADVOGADO : VAGNER CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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